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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 612, de 2011
Mensagem A-nº 088/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 15 de maio de 2013
Senhor Presidente
Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 612, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.131.
De iniciativa parlamentar, a propositura institui o Programa Memória de José Bonifácio de Andrada e Silva, Patriarca da Independencia do Brasil, que deverá se realizar mediante ações cívicas e medidas de incentivo à pesquisa histórica e aos debates.
No campo das ações cívicas, a propositura prevê o início da celebração anual da Semana da Pátria no “Panteão dos Andradas”, no Município de Santos e, durante o transcorrer das comemorações, a promoção de cerimônia junto ao Monumento ao Patriarca, na Praça do Patriarca, centro histórico do Município de São Paulo. 
Além disso, o projeto determina que no dia 13 de junho de cada ano, data de nascimento de José Bonifácio de Andrada e Silva, seja efetivada a transferência simbólica da sede do Governo do Estado de São Paulo para o Município de Santos. 
No que tange à consolidação da memória do Patriarca, o programa estabelece o incentivo às universidades paulistas para o desenvolvimento de pesquisa histórica e realização de seminários, colóquios e debates, que reafirmem a relevância de José Bonifácio de Andrada e Silva na construção da história nacional. 
Nada obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha o projeto, vejo-me compelido a desacolher a iniciativa, pelas razões a seguir anunciadas.
Dada a relevância do tema, que se reflete na preocupação do Governo do Estado de São Paulo em promover ações desse jaez, voltadas à consolidação da memória do José Bonifácio de Andrada e Silva e à reafirmação da necessidade cívica de exortar os personagens emblemáticos da nacionalidade, fiz editar o Decreto nº 50.499, de 26 de janeiro de 2006, que instituiu o “Programa Memória de José Bonifácio de Andrada e Silva”, Patriarca da Independência do Brasil, com a mesma finalidade de prestar tributo à Memória de José Bonifácio de Andrade e Silva, adotando as medidas objetivadas pela propositura.
Destaco, todavia, que não é apenas esse o óbice a macular a propositura. Ocorre que proposta legislativa dessa natureza, por versar sobre questão ligada à função constitucional de administrar, deferida ao Chefe do Poder Executivo, a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária, incide em vício de inconstitucionalidade por não guardar a necessária harmonia com as imposições decorrentes do princípio da separação dos poderes (artigo 2º da Constituição Federal; artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado).
Tais imposições, provindas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, acham-se, de fato, projetadas nos incisos II e XIV do artigo 47 da Constituição Paulista, que outorga competência privativa ao Governador para exercer a direção superior da administração estadual, com o auxílio dos Secretários de Estado, bem como praticar os atos de administração.
Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos na ADI nº 2.646-SP, na ADI nº 2.417-SP e na ADI nº 1144-RS.
Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 612, de 2011, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 

